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I A NATUREZA E O PAPEL DO ESTADO: INPLICAÇOES PARA A MO- . 
DERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Pode haver muitas diferenças entre as diversas naç6es 
da região Latino-americana e Caribe, mas pelo menos algumas se­

melhanças são, praticamente, universais - a ineficiência, a in! 

ficácia. e a inefetividade da estrutura administrativa do Estado, 

encarregada de guiar o processo de desenvolvimento. 

o constante diagnóstico de ineficiência da administra­

ção pública nesses.países tem estimulado o debate não só sobre 

. critérios de reforma administrativa como também sobre a nature­

za e o papel do.Estádo na implementação de políticas públicas. 

De um lado, quando se fala sobre reforma administrati 

va, por exemplo. a descrença invade a mente da maioria dos téc­

nicos. funcionârios e dirigentes que procuram visualizar um fu 

turo mais promissor. 

... 
Na verdade, a experiência adquirida nos diferentes pai 

ses com relação ã reforma do àparato éstatal parece indicar que 

as estratégias e técnicas comumente utilizadas são, em grande 

parte. inócuas. Repetir e reforçar o que vem sendo feito seria 

trilhar o caminho da inutilidade. 

De outro lado, quando se examina o verdadeiro papel do 

Estado na condução do processo de desenvolvimento, pode-se com 

preender que esse Estado e suas estruturas burocráticas cumprem 
uma função determinada por sua construção histórica . 

O Estado Latino-americano possui ainda fortes remaneS­

cências históricas de uma opção racional para a manutenção de 
v~lores e de sistemas de poder tradicionais. A burocracia pGbl! 

ca veio sendo desenvolvida como um instrumento para atender aqs 
interesses e as necessidades pOlíticas de classes e grupos poli 

ticos preferenciais. 
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2. 

Nas últimas décadas, devido as grandes pressoes de no 

vos segmentos sociais, o Estad6, ·com suas estruturas burocriti­

cas, teve um crescimento considerável através de opções de dese~ 

volvimento que levaram a projetos públicos de grande escala. Pen 

sava-se que a própria exparisão do Estado seria suficiente para 

garantir maior eqüidade, tanto nas decisões distributivas como 
. . 

também quanto ao acesso da comunidade aos órgãos da administra-

çao pública. 

No entanto, a experi6ncia históiica tem mostrado que ex 

pandir simplesmente as atividades do Estado tem servido menos ao 

.propósito de alcançar maior eqüidade e eficácia na administração 

pública do que ao-desenvolvimento de formas de inserção de novos 

grupos no /;istem'a de cl~ e grupos preferenciais vigentes. A ex 

pansão ào Estado se fez sem alterar substancialmente as relações' 

Estàdo/Sociedade. 

o Estado, como organização, constitui-se ainda em uma 

superestrutura com alicerces frágeis na sociedade. Os grupos e 

clãs políticos que se aglutinam no aparato ~5tatal estão em bus 

ca de recursos para garantir sua sobreviv6ncia, através de apoio 

de base e de liderança. Os recursos obtidos são utilizados para 

satisfazer tanto a interesses políticos de poder como a interes­

ses sociais particularísticos desses mesmos grupos, tais como os 

interesses privados de seus membros. Os grupos agem com a motiv~ 
ção de obter cooperação, ajuda e proteção mútua de seus membros, 
através de canais formais de administração, mas também de 'uma O! 
ganização informal, ou seja, uma rede de apoio, de comunicação e 

de interação ligada por laços de lealdade política, religiosa,de 

parentesco, de vizinhança, de compadiismo,·etc .... são grupos 

atuantes e que transformam o Estado aum campo minado de lutas p~ 

líticas, que são mantidas nos limites de atuação do Estado, atr~ 

vês de um equilíbrio dinãmico de forças, para não ferir a aparc~ 

·te estabilidade e legitimidade do sistema. poi esse motivo,as 

discórdias são bem toleradas e, de prefcr~nc~a, n~o declarad3s c 

confinadas a arena política pré-determinada que ê o EstaJo. Es­
ses grupos fazem parte do contexto social, político e econômico 
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que define o Estado e~ portanto, não se pode ignori-l~no atual 

estigio de desenvolvimento da região, quando se pensa em estraté 
gias de moderntzação do aparelho estatal. 

o sistema.de clãs políticos tradicionais tem a sua so 

breviv~ncia dependendo de alguns fatores importantes cuja prese~ 

ça pode ser notada em maior ou menor grau nas burocracias latino 
-americanas. Dentre esses fatores de controle político, os mais 

importantes são os seguintes: 

, . I; Domínio' dasest·n.itlfrás· formais de articulação e agrc 

'gaçào de interesses 

A articulação e a agregação de interesses da comuni 

dade pára a formulação de alternativas de política pública é re~ 

trita pelo domínio que os clãs polrti~os locais exercem, por exc~ 
plo~ sobre as estruturas partidirias.O acesso direto do cida-

dão às estruturas de poder político é limitado Po! diversos mec~ 

nismos que vão desde pressões informais locais e regionais, a~é 

as restrições legais a nível nacional. Em decorrência, as alter­

nativas de políticas públicas apresentadas ~elo sistema partidE­

rio pode refletir mais os i~teresses·particulares desses grupos 

do que preferências comunitárias articuladas regionalmente. As 

i~stituições ~arlamentares e. partidárias tornam-~e fracas para 
obter a articulação dos interesses dos cidadãos, e estes,por sua 

vez, acabam por levar suas demandas diretame~te aos órgãos buro­

cráticos do governo. 

2.' Controle das estruturas burocráticas de governo 

o objetivo maior dos clãs e grupos políticos é alcan 

çar o poder para manejar recurso? públicos com o fim de atender 

a interesses particulares. A id6ia principal é o domínio das es 
truturas burocráticas como meio de controlar grandes fatias do 

orçamento público. Às vezes, chegar ao poder não significa,Jl~ce.::. 

sa r iamente, ocupa r po s içõe s' no governo, mas ter ace s so a n." cu r::,'~; 

públicos através ele aUancas, coalisões, troca de fa"orc's, c o~ 
tros mecanismos. O acesso ao poder e ao uso dos recursos piíbli­

cos ê o mais importélTItc p~na a sobrevivência e 1:\:ll111teIl\,~:;u Jos 

clãs c grupos políticos, que, assim. têm [;\cjllllente a 
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máquina do poder nas maos, independentemente de variações po1ítl 
co-ideológicas. 

Por outro lado, corno a lealdade primordial dos dirigen­

tes públicos desses órgãos burocráticos é ao clã e não à organiz~ 

çao burocrática, a busca e uso de recursos se faz independente­

mente do custo que isso possa acarretar para o governo. 

3. Paternalismo e as?istencialismo 

política assistencialista significa concessao de be­
nefícios e serviços a grandes segmentos da população, corno for­

ma de preservação de valores e crenças vigentes. Benefícios sao 

concedidos e transformados em produto da bondade do líder do clã, 

que ao chegar ao poder favorece os segmentos da população subme­

tidós à sua liderança. Assim, quanto maior o poder,mais recursos 

à disposição do lider existem para que possa exercer a sua "bon­

dade" - o que favorece a manutenção do sistema social existente. 

.. .' - . As areas de educação, saúde e asslstencla social têm a 

preferência dos líderes locais. Por ~erem áreas mais diretamente 

ligadas às necessidades básicas da população, são mais demanda­

das e, portanto, proporcionam melhores recompensas para os lide 

res dos clãs. O paternalismo inibe, assim, o desenvolvimento dos 

valores de cidadania. A satisfação das necessidades de sobrevi-
~ 

vência do indivíduo deixam de ser percebidas como direitos pro-

prios dos cidadãos, passando a serem vistas como uma concessao 

ou um crédito à bondade dos líderes. 

4. Delimitação dos conflitos políticos à arena do [SL1l1o: 

A aparência de legitimidade do Estado é altamente J~ 

pendente da sobrevivência do tradicionalismo político, impllcito 

no sistema de clãs. Eles estão constantc;;lente em luta i.ntCl"!::1 i1~~ 

lo poder, 1:10S esta luta n3:o pode ou não dc\"c ser lC\-3d:t :t1H'It:l­

mcnte ã confrontação política scm o risco de grandes ruptur:l:' no 

sistema .. -\ssim, o Estado ê o lugar ondc os conflitos c :151'1\':11 i 
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dades grupais se manifestam. O Estado, servindo de arena, passa 

a ter seus limites defendidos por todos aqueles interessados em 

preservar o sistema. A luta política constitui-se, em grande pa! 

te, apenas em um arranjb de alianças e compromissos e redistri 

buição de recompensas e benefícios entre clãs que ganham e pe! I 

dem parcelas de poder • 

s. Restriçã6 .ilivre iniciativa 

A livre iniciativa permite o crescimento rápido de 
novos grupos de pod~r, principalmente no meio urbano, o que desa 

. fia o· poder político dos clãs tradicionais de origem local, basi 

camente rural. A referência aqui ê feita i livre iniciativa do 

cidadão, na area de produção e não à restrição à propriedade pr~ 

vada. Esta ê ferrenhamente defendida ~elo sistema de clis, mas 

a ênfase recai na defesa da grande propriedade rural, para a ~~3ran­

tiaepreservação do sistema de poder. A livre iniciativa, princ~ 

palmente a criação e o desenvolvimento de micro e pequenas empr~ 
sas tende a ser altamente regulamentada pelo Estado - o que 

... -inibe a sua facil proliferação. O Estado, aSSlm, defende a pro-

priedade privada, mas não a livre iniciativa que amplie os direi 

tos do cidadão. 

Pode-se dizer.que,em geral, o Estadp Latino-Americano 

serve pouco aos propósitos modernizantes,tanto c~pitalistas como 

socialistas. ~ um Estado cuja organização possui muitas caracte-

~ 

rísticas e vícios tí~icos de urra-sociedade semi~feudal/~ré-industrial ou pró-c~ 
pitalista. Defende tanto a propriedade privada quanto aceita a-

ampliação do Estado de Bem-Estar Social. Mas inibe tanto a livre 

iniciativa quanto a perspectiva de garantia dos direitos de cid! 

dania, ou seja, o acesso aos recursos sociais fundamentais 

i sobrevivência do individuo. Combina, assim, os direitos de 

g r a n de s p r o p r i e t 5 r i os, p r i n c i paI r.: e n t e r u r a i s, c o In a v i S J o r: I t e r 11;! 

lista no uso de recursos p~blicos para fins sociais. 
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Tornar esse Estado eficaz socialmente é uma tarefa .. 
ar 

dua, senio impossivel; torni-lo eficiente, por si s6, mesmo que 

possivel seria contraproducente, pois equivaleria fornecer aos 

clis politicos beneficiados esquemas administrativos mais moder­
nos e ágeis. 

Sem uma mudança acentuada nas formas de articulaçio e 

agregaçao de interesses, ou seja, na infraestrutura politica que 

constitui os al~cerces do Estado,as reformas de cunho administra 

tivo; apesar de setorialmente i~portantes, serio limitadas se 

buscarem sustentar períodos prolongados de ganhos em eficiência 

-,e eficácia. 

Assim, torna-se preciso redim.ensionar as idéias de de 

senvolvimento administrativo, para ajustá-las às de processo de 

desenvolvimento social, econômico e político. 

o processo de modernizaçio é complexo e conflitivo e 

ocorre em um meio onde convivem fortes pressões tanto para a ino 

vaçao como para a manutençio do status-quo. A realidade adminis­

tra1iva vai naturalmente refletir as ambigüidades da ambiência 

social e política e sua mudança não é causada so~ente por inter­

ferências administrativas. A'pr6pria experiência da região de­

monstra que ,as reformas administrativas de maior êxito ocorreram 

em momentos em que houve alterações mais intensas no sistema po­

litico, econômico e social, quando então foram criadas condições 

mais favoráveis à introduçio de novos padrões administrativos. 
---------------
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rr MODERNIZAÇ.i\O ADMINISTRATIVA E TRANSIÇÃO SOCIAL E ECONO-
I 

MICA-

Os padrões de racionalidade administrativa, presentes 

nos países mais avançados, têm-se constituído em parâmetros para 

a administração pública nos países em desenvolvimento .. 

Parte-se da premissa ·de que a racionalidade administra­

tiva·é capaz de gerar eficiência na administração do desenvolvi­

mento, pois produz resultados positivos em outros países. Essa 

.perspectiva limita a capacidade de criar novas formas organiza-
~ 

cionais ji que os meios administrativos são definidos, previame~ 
te, corno· fatores constantes, antes inclusive de se conhecer os 

obje~ivos e ambiente social em que estão inseridos. 

A administração do desenvolvimento deve considerar tan­

to as teorias corno as priticas modernas de administração e tam 

bém os a5pectos culturais e sociais'das nações em desenvolvimen­

to. 

Neste sentido deve-se ter cuidado espec~al com as se­

guintes perspectivas: 

1. A aceitação incondicional por parte dos administrad~ 

res públicos, dos países em desenvolvimento, das te~ 

rias e priticas administrativas formuladas nos paí­

ses mais avançados. Essa perspectiva resulta na uti­

lização da teoria administrativa moderna sem crité­

rios prévios de relevância e sem a garantia de sua 

aplicabilidade; 

2. A fascinação que profissionais das sociedades mais 

desenvolvidas t~m sobre peculiaridades culturais c 

sociais dos países menos desenvolvidos. Es~a rcrsrc~ 

t i \- a r c sul t a na p r o j c ç a o d e fi o deI os d e li i 5 C r c 11 ~ IK i a 
entre adJ"inistT:lçao tr:ll1iciona1 e r'oderna, nC'1l1l:11:1cntc sll~C'ril1~,) 
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TEORIAS SOBRE TRANSFERENCIA DA RACIONALIDADE GERENCIAL MODERNA E SUAS IMPLICAÇOES 
PARA A EFICIENCIA E A INOVAÇÃO GERENCIAL EM, INSTITUIÇOES,POBLICAS 

: l~J~,ílSSi\S SOBRE A RACIO­
:'.,\LI ll:\DE GEIli.:i\CIAL 

T: ,. ;~ L\ /\ ,\ rac iona 1 idade moder­
!::I. pode 5er transferi 
(: a P:I ra lIHi l:te io n,n i s t nt: 
diêional. 

TECI~ L\ B ,\ rac iona lidade moder­
na niio pode ser trans­
ferida, porque ê limi­
tada por aspectos cul­
rai.s. 

'l::C:ZI:\ C /\ racionalidade moder­
na pode ser transferi­
l:a desde que seja ajus 
tada às condições lo~ 
....:ais. 

PREMISSA SOBRE A EFICrf:NCIA DAS 
INSTI'I1JIÇOES POJ3LlCAS 

As instituições públicas efi­
cientes podem e devem existir 
nos países em desenvolvimento 
com o fim de conduzir essas 
socicuaues'a um maior progre~ 
50. 

As instituições públicas cfi 
cientes só podem existir 
quanuo os países tenham aléan 
çado níveis mais avançados de 
desenvolvimento. 

As instituições públicas efi­
cientes podem existir em dife 
rentes graus de racionalidade 
e eficicncia, de acordo com o 
desenvolvimento de'cada país. 

RELAÇ.ÃO EFICIENCIA DAS INS 
TI11JIÇOES POBLICAS E DESEN 
V0LVlMENTO -

o desenvolvimento é par­
cialmente uma função da 
instituição pública efi­
ciente e moderna. 

a in5titui~ão pública 
eficiente e produto de 
desenvolvimento e de mu~ 
danças nos valores 50-
ciais~ 

A institui)ão pública ' 
eficiente e produto da 
adapta~ão contínua às 
condiçoes locais e da in 
trodução gradual de tec=­
nologia gerencial moder­
na. 

ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS PARA A 
INOVAÇÃO GERENCIAL. 

Baseacbs primordialmente em tec 
nologia e racionalidade geren= 
cial moderna •. 

Baseadbsprimordialmente em va, 
lares de desenvolvimento sóciõ 
-econômico e político. 

Ba5ea~no equilíbrio entre 
tecnologia gerencial wDderna e 
valores sociais de desenvolvi­
mento e, Erinéipalrncnte, na ad 
ministraçao do subdcscnvolvi-­
menta. 

00 



• • • • • • • • -. 
• -. 
• • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • & 

C, 

10. 

quadamente aplicados podem contribuir para guiar o processo de 
desenvolvimento econômico. Desenvolve-se paralelamente ã idéia 

de planejamento macroeconômico a perspectiva globalÍstica e sis 

têmica implícita no macro planejamento administrativo. 

o governo passa a ser visto, então, como uma grande orga­

nização, que assim tratada pode ser modernizada, segundo proce~ 

sos sistêmicos globalísticos e gerenciais modernos e, em decor­

rência, ~juda a conduzir a sociedade a estágios mais avançados 
de desenvolvimento. 

A teoria B presume que a contaminação de valores exis­

tentes nas teorias e práticas administrativas dos' países desen­

volvidos impede que seja aplicada a contextos soci~is tradicio­

nais. A transferência de tecnologia administrativa e, portanto, 

uma administração pública eficiente deve ser precedida de mudan 

ças culturais e sociais. 

A crença na teoria B é relativamente baixa entre os 
estudiosos de administração pública. Da mesma forma é pouco pre­

ferida na assistência técnica internacional, já que a tornaria 

in6cua em termos das ações atuais e praticamente.inviável se fo~ 

se direcionada primordialmente a mudanças culturais, políticas e 

sociais. 

A teoria C ê a mais discutida e aceita entie profissio­

nais dos países em desenvolvimento. Esta teoria defende a trans­

ferência da racionalidade moderna de acordo com as etapas de c!C:::lil­

volvimento administrativo e s6cio-econômico que o país haja al­
cançado. Ass im, as ins ti tuiçõe s púb I icas terão s eu de sem'o 1\' i n;en 

to em equilíbrio com outras instituições sociais e graus de cfi 

ciência correspondentes ao seu nível de desenvolvimento. Cont,:,:,), 

do ponto de vista de sua utilização pr5tica, ê uma teoria ~~I~-

tante limitada, porque identifica apenas a T:cccssilbdc de :1'!·Il'::1 

ç ã o; são r a r a s a s t c o r i a s a d m i n i s t r a t i \' a s C1. u c c o n t (. J:l li i I:: l' 11 :-. " l' ::: 

d - 1" "". 1" "1 f r 'I"SC l)odCI;1 :1,iuSLH téc de J aptaç;1o l (' quanto, Ll.U:llh.O e ucquco In, . 

1 ..' t t <"~~"L,fr~L'('~ 11 i .... - :, s ;\ ( ::: 1 :1 1 ~ t r;t t 1 \. :1 s a c o n c ~ o s - l' ~ ••• '.. 
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A administração nos países em desenvolvimento sofre o 

mesmo processo de mudanças aceleradas que desatualizam a tecnolo 

gia e os processos administrativo~, como nos países mais avança 

dos. Contudo, as dificuldades oriundas da velocidade das mudan 

ças se veem aumentadas pela desatualização rápida da ordem insti 

tucional. As sociedades em transição possuem ambigUidad~ institu 

cionais, fruto do choque ou enfrentamento entre valores tradicio 

nais e modernos evidenciados pela modernização. 

Como consequência do choque entre valores tradicionais 

e modernos existentes nas sociedades em transição, as organiza­

ções encontram grandes problemas na assimilação da racionalidade 

.administrativa moderna. Os valores tradicionais criam obstáculos 

â implantação de um· sistema administrativo segundo os modernos 

valores da racionalidade, limitando s~us padrões de efici~ncia e 

efic~cia. No entanto, a racionalidade moderna se faz necessária 

para uma organização em tran~ição na medida em que os valores 

tradicionais já não são capazes de satisfazer as pressões exter 

nas sobre a organização. Neste sentido, pode-se dizer que as 0E 
ções das organizações tradicionais sao muito reduzidas, em rela ... 
ção i tecnologia administrativa. ' 

Pode-se, enião, encontrar na anilise das organizações 

em transição os principais fatores que geram comportamentos limi 

tadoOres da racionalidade no processo decisório /e que desvirtuam 

as ações administrativas dos objetivos pré-determinados. O con­

texto sócio--econômico no qual a organização opera tem in­

flu~ncia marcante em seu estilo administrativo, Em algumas 
,-

ocasiões dirigentes públicos sentem-se indefesos para a solução 

de problemas, já que as condições administrativas existen~es em 

suas organizações, ainda que modernas, dificultam a solução des 

ses problemas. Por exemplo, ocorrem situações em que tanto os d! 

rigentes como todos os assessores, chefes de linha e funcioná­

rios reconhecem que a eficiência do departamento se encontra 

abaixo do desejado; todos sabem como melhorar, mas nada oco~rc. 

O sistema organi:acional parece refletir uma certa paralisia pr~ 
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cedimental em que as id~ias novas dificilmenti podem ser levadas 

adiante, pois, paradoxalmente se perdem na burocracia instituída 

e gerenciada pelos próprios indivíduos que criam e desenvolvem 

essas idéias. Esta ê uma situação típica da sociedade em transi­

ção onde a administração sofre o impacto da modernização gere~ 

cia1 existente nos países mais avançados sem que hajam passado 

pelos valores que caracterizam o tradicionalismo inerente ao sub 

desenvolvimento sócio-econõmico. O que caracteriza a organi:ação 

tradicion,al é a coexistência de valores .modernos e .tradicionais 

e, assim sendo, formas e estruturas tendem para o lado moderno e 

comportamentos e processos tendem para o lado tradicional. 

A instituição pública na sociedade em transição possui 
estruturas, normas, organogramas, especialização de funções e r~ 

gras administrativas muito semelhantes.a instituições existentes 

nos países mais avançados ainda que os processos administrativos 

internos e o cemportamento administrativo se assemelhem a05 exis 

tentes nas sociedades mais atrasadas. Essa coexistência de valo 

res tradicionais e modernos explica várias formas e comportamen-... 
tos gerenciais transicionais tais como: 

1) discrepância intensa entre o modernismo das normas e 

a realidade administrativa; 

2) alteração constante em normas e estruturas sem que 

isso produza efeitos comportamentais, corno ocorre em 

instituições de países mais avançados; 

3) existência de grande número de regras e normas nao 
cumpridas, mesmo quando são mantidas, pois revelam 

no âmbito externo um alto grau de modernização alcan 

çado pela organização; 

4) atitudes e pensamentos gerenciais dos dirigentes. e 

chefes mais modernos que seus comportamentos aJj~linis 

trativos; c, 
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5) recrutamento e seleção de chefes e subordinados dire 

tos altamente baseados na lealdade pessoal, ainda 

que expli~itamente fundamentados em competência pr~ 

fissional. 

Nesse contexto de desenvolvimento e transição social, 

criar ou transferir modelos organizacionais dedicados apenas a 

~adr6es d~ eficiência e racionalidade implícitos em uma perspec­

tiva estrutural-funcional se torna inadequado e inócuo para a mo 

dernização admiriistrativa. 

Conforme será mostrado no Quadro 11, a seguir, as pre­

missas sobre a organização moderna se chocam com as crenças tra 

dicionais de organização do trabalho ~ da produção, crenças es­

sas ~ue permeiam o processo de desenvolvimento das naç6es na "Amé 

rica Latina. 

Em virtude dessas dificuldades de adaptação de um pro­

grama de modernização administrativa deve-se: 

I - ter precauçao com as teorias gerenciais que se ten­

ta construir nos países em desenvolvimento; 

2 - realizar esforços para adaptar os conhecimentos an 

"tes de introduzi-los em programas de reforma . 

Como será visto, mais adiante, as condiç6es de desenvo! 

vimento exigem formas flexíveis e adaptadas de interferência no 

processo administrativo para garantir respostas rápidas às Je8a~ 

das da população, independentemente de critérios de estabilidadc 

institucional. 

Organizaç6es flexíveis, com estruturas manifestas e la­
tentes, e estruturas organizacionais multicstrutllrais e tempo­

rais, ajllstivcis ~s condiç6es do momento e às fases de transiç~o, 

dc\"eriam merecer a atenç~o LI0S estudjosos e profissionais da ~cl­

m i n i s t r ~ ç ii o T'lí b 1 i c 0 II o S r:l í ~ e sem de s e n \' o 1 \' i m e n to. 
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QUADRO 11 14. 

CO!'-i'TRAPOSI~O E~TRE VALORES ORGl\.~IZACIONAIS MODER.'\OS E TRADICIONAIS 

-Premissas ~!odernas 

1.A organização é um instrumento·ra 
cional de produção de bens e ser 
vi~os que exige,para alcançar efI 
ciencia e eficácia, vm alto grau 
de subordinação dos seus membros 
aos objetivos e nom.as da produ­
ção econômica. A lealdade ã orga~ 
nização é naturalmente concedida 
ou conquistada por meios geren­
ciais. 

2.A organização, através de ações 
gerenciais, deve crescer,desenvol 
ver-se, sobreviver e propagar na 
sociedade as ide ias de racionali 
dade e organização econômica para 
que esses valores prevaleçam na 
sociedade,garantindo o desenvolvi 
mento. A racionalidade da or~ani::­
zação deve ser mantida atraves de 
ações gerenciais e de- decisões 
dos gerentes. 

3.Problemas organizacionais de ge 
rência devem ser tratados e resoI 
vidos segundo princípios de racio 
nalidade moderna e em função do 
desempenho e contribuição à orga­
ni!ação. 

·4.Gran de parte das teorias geren­
ciais modernas pressupõem que os 
dirigentes e demais membros da or 
ganização seja~ capazes de fazer 
escolhas racionais,independentes, 
que naturalmente levem ao alcance 
dos objetivos e ao desenvolvimen­
to das organizações que dirigem. 

S.As tecnicas gerenciais modernas 
como especialização, estrutura 
funcional, orçamento, sistema de 
mérito na seleção e carreira de 
pessoal, são praticadas com pers­
pectivas de aumento de produtivi­
daue na área pública. 

Premissas Tradicionais 

1.A organização na produção de 
bens e sel~iços constitui-se 
não só em um instrumento racio­
nal como também em um instrumen 
to de preservação e de reforço­
de lealdades grupais que se faz 
a qualquer custo inclusive dos 
padrões de eficiência. A lealda 
de assim deixa de ser concedida 
'k .-a.organ1Zaçao. 

Z.A idéia de crescimento é menos 
importante que a de sobrevivên­
cia segundo padrões tradicio­
nais. Crescimento e eficiência 
se subordinam a valores de esta 
bilidade e preservação de valo~ 
res tradicionais. A ação dos di 

"rigentes é voltada primordial-­
mente para a manutenção de la­
ços pessoais de coalisão de po 
der. -

3.Problemas organizacionais sao 
tratados e resolvidos como pro­
blemaS' de relacionamento peS3oal. 
Como ê baixa a percepção do in 
divíduo como fator de pTodução~ 
as avaliações individuais são 
feitas não em função do desempe 
nho mas em função de lealdades­
e atributos sociais imutáveis 
como nível educacionai, origem 
fami! iar, etc ••• 

4.0s dirigentes e demais membros 
da organização estão dependen­
tes de um contexto político P. 

social onde interferências de 
interesses políticos preferen­
ciais prevalecem sobre fatores 
de racionalidade organi~acional 
em grande parte das decisões. 

5.A introdução de técnicas geren 
ciais serve pouco aos propOsi-­
tos de produtividade, reforçan­
do laços tradicionais ocorren:b, 
por exemplo, crescente especia­
lização funcional scl2.l 3 corres­
pondente difC'renc:i~çClo C'strutu 
ral ou orçam('nt~l\~ão dissociaJ~1 
de atividade de planej,!i1!entP e 
jmplcr:\enta,;:i"o limitada de sistc 
r::a de' rnC:r i to. 
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III PROPOSTAS DE MODERNIZAÇÃO DO ESTADO 

A compreensao institucional da Administração Pública La 

tino-Americana envolve uma análise complexa de fatores que po~ 

sam explicar porque a administração pública está estruturada e 

se comporta de maneira presente. Tanto aestrutur.a como o compor 

tamento administrativo "refletem a consolidação de valores de ori 

gem no contexto político, socia) e econômico desses países. 

Introduzir mudanças e fazer reform~s na administração 

.pública envolve ações que se estendem além dos limites gerenciais 

da burocracia governamental. Redu~ir propostas de modernização 

do Estado, através da introdução de novas técnicas administrati­

vas, seria uma visão demasiado simplis~a e reducionista de resol 

ver os problemas. Estes necessitam de soluções que afetem a pró­

pria relação do Estado com a Sociedade. 

Adotar uma perspectiva puramente gere~cial também nao é 

suficiente, já que discrepâncias com as boas regras de adminis­
tração seriam vistas como graves deficiências a serem tratadas 

por uma reforma administrativa e nao como ~enômenos que incluem 
dimensões sociais e polít~cas inerentes ã administração pública 

em uma sociedade em transição .. ~ por essa razao que se repetem, 

na região, os mesmos diagnósticos de ineficiência e incapacidade 

gerencial e as mesmas propostas para reforma" a nível 

institucional e capacitação gerencial. Esta perspectiva reforça 

a idéia de que, a criação de um sistema racional e eficiente de 

formulação de políticas e de gestão públic?-u ~ode-s-er-Daseado .--- - .. 

em simples critérios de uma moderna teoria gerencial. Seria real 
mente maravilhoso que a obtenção da eficiência da administraç~o 

pública se reduzisse apenas a uma proposta de desenvolvimento 

institucional e modelagem organizacional, e que uma divisão ra 

cional do trabalho garantisse que os funcion5rios iriam se com 

portar nos limites das tarefas que llles fossem designadas. Co~­

portamentos administrativos são tamh6m produto de diversos fato 
res pr6prios do contexto social e polftico onde se inserem as 

inq ituiçõcs ptibl iCls. 

/ 

/ 
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Assim, argumenta-se que ~ modernizaçio administrativa 

·nao pode provir, somente, de idéias de alterações organizacio-

nais, como meio de mudar comportamentos ou mesmo para trans 

cender o sistema político-burocrático. 

Nio se trata aqui de recusar propostas de reforma base~ 

das nos conhecimentos da moderna teoria administrativa. Muito'p~ 

10 contrário, o desenvolvimento de melhores práticas gerenciais 

deve ser ,enfatizado em qualquer programa de modernizaçio. O que 

se e'stá dizendo ê que a modernização do Estado Latino-Americano 

não pode se limitar a programas de reforma administrativa ou de 
desenvolvimento institucional. 

A modernizaçio deve uI trapass.ar os 'limi tes insti tucio­

nais.para alcançar a infra-estrutura social. econômica e políti­

ca. ou seja, as formas pelas quais sio captados e processados os 

valores e interesses comunitários que resultam em decisões gove! 

namentais. 

Um programa de modernizaçio, assim, deve combinar tanto 

a introdução 'de conhecimentos e práticas gerenciais modernas,nos 

limites das possíveis adaptações ao contexto social quanto ã in 

trodução de reformas capazes de alterar as relações da comunida­

de com suas instituições de governo. 
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PROPOSTAS RELATIVAS À r-tODERNIZAÇAO DAs RELAÇOES DO pO­
BLICO COM A AD~UNISTRAÇÃO 

Osqua1ificativ~que o senso comum empresta ã' Administra 

çao Pública Latino-A..llericana de irracional, caótica e gerenci"ada 

ineficientemente, na verdade, deve-se, como foi demonstrado, i ma 

neira como o sistema foi construído, ou seja, sobre a base de 

uma raci~nalidade de controle político que, no fundo, pretende 

manter as caract~rísticas das relaç6es atualmente vigentes entre 

o Estado e a So~iedade. Por isso, nesse sentido, o sistema tem 

'resolvido seus propósitos com relativa eficiência. 

A base que propugnamos para a_reforma do Estado ê a cria 

çao de outras forças políticas através de novas formas de articu­

làção e agregação de interesses que provoquem rupturas na estru­

tura burocrática e aumente sua efetiv:idade .frente ao público. Não 

se tra~a da simples. idéia de debilitar o Estado. Isso seria lm­

prudente e perigoso, pois romper um sistema,de poder como o seu 

nao se consegue sem causar transtornos sociais e políticos. Afir 

ma-se, também, que a~ reformas globais trazem geralmente result! 

dos incertos e inesperados. A estrutura do Estado por sua pró­
pria natureza, tem que ser reformada e alterada concomitantemen­

te a partir das ~ases,para gerar mais poder descentralizado e me 

lhorar a form~ de ar~iculação e a agregação d~ intercisses. 

Em um sistema em que a autoridade central reflita mais 

o somatório de poder e a acomodação de conflitos de políticas lo 

cais 

(1) reforçar a centralização política e adminisirativa 
através de planejamento macro-econômico centraliza­
do pode servir, simplesmente, pata reforçar o pod~r 

e a autoridade existente; 

(2) a simples dcsconcentraç~o e descentralizaç~o das 
ativid3des administrativas, reforçando o poder cons 
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tituído localmente, pode reforçar também o poder 

dos clãs políticos locais. 

A modernização efetiva do Estado somente poderá advir 

de formas que alterem o sistema de poder e o -aglomerado político 

que o constitui. 

Em outras palavras, reformas que sejam capazes de: 

1. criar mais recursos políticos de poder; 

2. alterar as relações Estado/Sociedade; 

3. alterar os canais de comunicação entre o público -e 

a burocracia; 

4. ampliar os direitos do cidadão sobre a administração 

pública; 

s. garantir controles mais efetivos sobre a autoridade , 
burocrática. 

Na elaboração das propostas expostas a seguir, foram 

considerados os limites de atuação da assistência técnica, prin­

cipalmente a de nivel internacional, já que, especificamente,tem 
---. 

poucas possibilidades de atuar em termos de ação sobre as estru-

turas políticas e agregação de interesses. Apesar disso, ê impo~ 
tante considerar que sempre existem-algumas medidas de natu 

reza administrativa que podem ser úteis para transformar as reI a 

çoes do público com sua administração e, às vezes,podem servir 

de guia para a orientação de projetos de modernização para a Amé 

rica Latina. 

Dentre essas medidas ressaltam-se: 

1. redução do setor público por privatização de oport~ 

nidades; 
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2. apoio is instituiç6es comunitirias nao-governamen­

tais; e 

·3. participação da clientela a nÍvel·de organizaç6es g~ 

vernamentais. 

Redução do setor p~blico por privatização de oportunida 
·,des 

A redução da miquina administrativa do Estado e sua mo 

dernização tem sido um tema de preocupação constante entre con­

sultores de entidades de assist~ncia t6cnica internacional. As 

propostas e argumentos neste sentido são· fundamentados, sob o 

ponto de vista gerencial, na crítica i inefici~ncia crônica da 

administração pública de um lado; e de outro, na necessidade de 

redução das atividades empresariais do Estado atrav6s da privat! 

zação de empresas públicas. , 

Na anilise que se fari, a seguir, procurar-se-â mostrar 

nãb a consist~ncia intrInseca, mas a fragilidade pritica das pr~ 

postas correntes, quanto i id6ia de criar as bases para ampliar 

os direitos de cidadania através da livre iniciátiva e maior pri 

vatização de oportunidades. 

a. Redução da· máquina estatal 

o governo, sob o ponto de vista gerencial 6 visto c~ 

mo irracional~ pelo seu pr6prio tamanho. O crescimento das fun­

ç6es do Estado e de suas estruturas burocráticas foi de tal or­

dem que já se torna difIcil, se não impossivel, administr5-1o 

eficientemente. O gigantismo do aparelho do Estado ocasiona defi 
ci~ncias facilmente diagnostic5veis, tais como: duplicaçio de t~ 

refas e funç6es de 6rgãos, definição ambígüa· de linhas de autorl. . 
, 

da de e de responsabilidade, reultiplicidade de chefias e de nl-

\"e55 hier8rqujcos - além de !,crr.1itir a existência de um nÍlr;C'ro 

Ülcnso de fune i011:11" i os oe i050s. 
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o argumento é excessivamente simplista tendo em vista 

que apenas considera que "ser grande é ser ruim"; logo se pode 

inferir que "ser pequeno deve ser bom". 

A redução ou o corte de pessoal em unidades administra­

tivas do Estado para ser eficaz precisa de um diagnóstico extre­
mamente cuidadoso para saber-se exatamente, "o que", "como" e· 

"onde" deve-se cortar. Eliminar deficiências óbvias, visíveis 'e 

facilmente diag~osticáveis como duplicação de funções, estrutu- .~ 
ras paralelas, definição'ambígüa de linhas de autoridade e res­

ponsabilidade, pode concorrer, no caso Latino-Americanojpara se 

,proceder a cortes exatamente em áreas mais eficientes e funcio­

nais do governo. 

Em burocracias cujo crescimento e complexidade resulta­
ram menos ~e racionalidade administrativa de divisão de trabalho 

e mais de funções para fins políticos e administrativos para re 

forçar e manter a coalizão de poder, muitos escapismos e duplic~ 

ções de funções foram criados exatamente para levar a efeito ta 

refas que a normalidade burocrática impedia de se concretizarem. 

Em uma burocracia impregnada de prá~icas tradicionalis­

tas e de política de grupos, a redução de órgãos e eliminação de 

pessoal será extremamente penosa visto que as reações políticas 
serão mui to . intensas. Retirar grupos poderosos~ d;-;r~-y{-; p;-litjca 

do Estado ou reduzir-lhes o âmbito de influência, ameaçaria o 

próprio equilíbrio do sistema. O interesse comum dos clãs polÍti 

cos criaria fora do Estado uma nova arena política, de controle 

aI tamente duvidoso e de aI to risco a~o sta!lIs-quo. O rearrô:.njo e 
a acomodação de interesses políticos, portanto, devem ser reali­

zados dentro da própria arena do Estado - e é por isso que as r~ 
formas administrativas que eliminam órgãos e cortam pessoal limi 

tam-se a redividir e reagrupar órgãos e a transferir pessoal, 

sem, necessariamente, eliminá-los da burocracia estatal. 

Por outro lado, em uma burocracia baseada em rigidos 

controles processualistas, o pessoal mais capacitado e os noyos 
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talentos sao exatamente aqueles que sao contratados para funções 

fora da rotina, ambigUamente definidas e nos níveis t6cnicos su 

periores de governo. Eliminar essas pessoas seria eliminar o po~ 

co de criativdade existente no governo. 

Vale lembrar ainda que, nos paises da região, prevalece 

a idéia de desenvolvimento através de projetos' públicos de gra~ 

'de escala. Isso naturalmente gera multiplicidade de objetivos e 

complexidade de funções, resultando na criação de grandes organ! 

zaçoes. 

A racionalidade do corte é muito mais difícil de ser de 

senvolvida que a racionalidade do crescimento. Elaborar projetos 
~ 

para alcançar novos objetivos e metas e buscar novos recursos e 

relativamente mais simples do que elaborar projetos para redu­

zir objetivos, eliminar metas e cortar recursos e pessoal. Cres­

cer sempre transmite idéia de racionalidade, pois aumenta as aI 

ternativas e permite a utilização da capacidade humana existen­

te; diminuir de tamanho a organização geraideia de írracionali­

dade, de inabilidade gerencial, pois reduz alt~rnativas, propaga 

pessimismo e.ameaça os recu~sos humanos iriternos~ O corte elimi­

na despesas mas não, necessariamente, causa m~ior efici~ncia. 

Aqui nao se propoe, de forma alguma, deixar a máquina 

administrativa da maneira que está, .mas argumentar que tratar 

tema da redução do Estado, como mera questão administrativa, 

ser excessivamente simplista e ingênuo. 

o 

A redução da máquina do Estado depende de fatores exte~ 

.nos de mudança nas bases politicas·que o dominam e o utilizam c~ 

mo mecanismo de coalisão e controle político. Alterações que se 

processam atualmente em vários países, como o crescimentoacen­

tuado do poder político de grupos liberais urbanos, pode concor 

rer para alterar as coalisões de poder e sustar o crescimento da 

máquina estatal. 
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Simples propostas de redução, defendidas em termos de 

racionalidade administrativa e econômica trazem à consciência a 

importincia do tema, provocam, às vezes, melhorias marginais nos 

serviços, mas têm provado, continuamente, serem inócuas para a 

solução do problema. 

b. Privatização de empresas públicas 

-Correlatas às id~ias de redução, pontificam hoje, no 
. discurso oficial, na maioria dos países,e entre técnicos de en­

tidades de assistência técnica internacional, propostas para pri 

xatização de atividades do setor público, sobretudo das empresas 

públicas. Argumenta-se sob o ponto de vista econômico, que a em 

Fresa pública sendo menos eficiente, retem recursos humanos e fi 

nanceiros que poderiam produzir mais se fossem passados para o 

setor privado. Esse argumento é reforçado, nessa época de escas­

sez aguda de recursos, pela necessidade de os governos melhora­

rem suas finanças, utilizando formas variadas de repa~se e venda 

de bens públicos. 

Do ponto de vista meramente econômico os argumentos têm 

consistência em si mesmos e,aparentemente, seria fácil de defen­

der se dependessem somente do desenvolvimento de uma metodologia 

e de planos gerencials para a privatização de empresas públicas. 

Este tipo de argumento assume erradamente que a estrut~ 
ra estatal latino-americana tem sido um grande obstáculo à ini­
ciativa privada e que o surgimento de empresas públicas deveu-se 

ã expansão excessiva da intervenção do Estado, por razoes pura­

mente econômicas de desenvolvimento. 

Como já foi mencionado, o Estado Latino-Americano crC5 

ceu, hist6ricamente, mantendo estruturas de poder e de controle 

tradicionais, protegendo interesses dos grandes propriet~rios fll 

rais. 

fi. grande e:::i1resa pri\'ad3 e seu crescimento no meio Url'~l-
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no desafiava a hegemonia do poder rural na politica nacional. O 

empresariado urbano encontrava no Estado, de um lado, a protcç~o 

i propriedade privada - interesse em comum com a classe rural 

mas de outro lado, encontrava grandes obstáculos ao seu cresci­

mento e livre operaçã~, impostos pelos grupos rurais que domina 

vam a ~âquina estatal. Esses obstáculos eram exercidos sob a for 

ma de regulamentações e entraves burocráticos, no trato da coisa 

pública, em função da divisão do trabalho e nomeação de.pessoal; 

e não visavam estabelecer crit~rios de efici~ncia econ6mica, mas 
garantir a coalisão de poder dos clãs políticos. Outros obstácu 

los de ordem financeira, como taxas e impostos crescentes, eram 

criados para, populisticamente, controlar e acomodar interesses 

sociais e políticos de grupos emergentes de trabalhadores urba 

nos. 

Assim, o Estado Latino-Americano e sua máquina adminis 

trativa não ~ tão público como transparece nas teorias, mas rela 

tivamente privatizado, no sentido de que satisfaz a .interesses 

privados e está sob o controle de grupos remanescentes do poder 
rural. Por essa razao ~ que a grande manifestação favorável i 
privatização de empresas públicas são oriundas, principalmente, 

do empresariado urbano não diretamente ligado ~os interesses ru 

rais, o que ocorre mais acentuadamente nos países de maior urba­

nização e .industrialização. 

Ao contrário, as resistências maiores i privatizaç~o 

surgem dentro do pr6prio Estado, entre os grupos políticos que o 

dominam e dos trabalhadores urbanos, que apesar de terem intere~ 
-scs diversos t~m, em comum com a classe rural, o desejo de nao 

ver crescer o poder dos líderes empresariais urbanos. Além dis­

so, a classe trabalhadora urbana, com o crescimento do Estado o~ 
teve através de luta política c reivindicações, conces~ões pop~ 

listas e vários direitos relativos ao trabalho e beneficios Ja 

empresa pública. A tendência desses grupos é de resistir a toda 

t e n t a t i \' a de p r i va ti: a ç ã o que p o s s a a f e t a r c s s e s d i r (' i tl~ ~ a d qui. 

ridos. :\3 maioria dos países da região esses grupos profissj()ndi~ 

c de tr3kIJ hadorcs urbanos const i tuem-se em forças po1 ít i,-'as ~',~il-
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sideráveis. Os interpsses investidos por esses grupos no emprego 

público e na proteção do Estado é de tal ordem que já podem ser 

vistos como um fator importante e de peso para rechaçar idéias 

de redução do Estado e de privatização de empresas públicas. Is­

so só seria pos?ível caso o empresariado urbano tivesse poder 

econ6mico e político suficiente p~ra vencer tanto a resist~ncia 

dos grupos rurais que controlam a máquina administrativa, quanto 

a dos trabalhadores e profissionais urbanos que t~m investimen­

tos em carreira e emprego público. 

Vale lemb~ar que em um regime de transição, as forças 

-de mercado e de livre iniciativa podem provo"car sérias rupturas 

nas estruturas de poder. Querer desenvolv~-las, através da redu­

ção súbita e drástica do Estado seria colocar em risco o próprio 

regime e afetar um dos elementos básicos de garantia da livre 

iniciativa, que é o direito à propriedade privada. O Estado Lati 

no-Americano, por razoes pré-capitalistas é ainda a maior gara~ 

tia desse direito. 

Assim, ao contrário do que creem as lideranças empresa­

rIaIS urbanas, não é possível reduzir a participação do Estado, 

de forma drástica e rápida - isso não traria maior liberdade i 
iniciativa privada. Traria a ~rena politica novas forças políti­

cas que se contraporiam a esse direito. Forç~s reprimidas viriam 

à baila com reivindicações moderniza~tes que romperiam o equilí­

brio do sistema de poder, no sentido de tornar o Estado uma enti 

dade de Bem-Estar Social fundamentado não no paternalismo, mas 

em direitos individuais e coletivos e enbenefícios sociais necess3 

rios ã sobreviv~ncia humana. 

No estágio atual de desenvolvimento· latino-americano 

existem poucas condições políticas e econõmicas para privati:ar 

empresas públicas. Isso só seria possível marginalmente, em em 

presas relativamente pequenas ou que já nasceram no setor priva­

do c que por ra:õcs mera~ente financeiras se tornaram públicas -

em casos em que se combinariam pouca capacidade ccon6mica para 

c 0;:1 p r a c l' o ti c a r c :3 i s t ê n c i a p o 1 í t i c a r a r a a v c n da. 
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Outro fator a considerar é que o desenvolvimento da em 

presa privada latino-americana. só foi possível graças a proteção 

do Estado. Assin ainda persistem"diversos interesses e interde 

pendência da área privada com empresas estatais.A privatização 

de algumas empresas públicas pode sofrer resistências inclusive 

por parte das próprias empresas privadas que dependem daquelas 

para sua sobrevivência e crescimento. 

c. Livre iniciativa e privatização de oportunidades 

Na Sociedade Latino-Americana, possuidora ainda de 
fortes traços de uma sociedade pré-capitalista, a propriedade 

'.privada e as idéias de economia. de mercado são garantidas nao 

tanto por livre iniciativa e por competição do mercado, ou por 

simples regulamentação do Estado. Na verdade, essas idéias sobre 

vivem muito mais por ações· de apoio do Estado, tais como incen-
-~ 

tivos, subsídios, acordos, isenções, grandes contratos de obras 

e outros mecanismos de redistribuição de recursos públicos ã 
área prjvada. A livre iniciativa constitui-se para os grupos tra 

dicionais uma ameaça maior que o Estado, pois permite o apareci­

mento de novas forças fora do sistema de co~trole, que irão plu­

raiizar a sociedade e redisiribuir r~cursos econSmicos e politi­

caso Através dos controles estatais, os grupos traditionais man­

tém o poder sobre a redistribuição dos recursos públicos e as­

sim, podem. manter suas atividades econSmicas dentro de um espíri 
to pré-capitalista, ou seja, livre de grandes incertezas, riscos 

ou perdas. Esses controles estatais é que inibem o desenvolvime~ 

to da livre iniciativa; a grande regulamentação econSmica e juri 

dica sobre micro, pequenas e médias empresas não só impede o de 
senvolvimento da crença individual no próprio esforço e jniciati 

va, como também facilita a manutenção do sistema de poder vigen­

te. 

No estigio atual do desenvolvimento latino-americano 

torna-se importante que o Estado não exerç~ sobre a micro c r~ 

quena empresa tantos mecanismos de regulação que dificult:L-:1 ~U:l 

criação e clesel1\·olvimento.A ampliação do direito de livre inici:lth:1 

nas empresas indi\'iduais, fmniUarcs e de pequenos grupos 
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vos ajuda a romper valores de d~mínio tradicional. A livre ini­

ciativa, portanto, serve para ampliar os direitos de cidadania 
na area econômica. 

Através da micro e pequena empresa a livre iniciativa, 
no sentido econômico e social, mobiliza pessoas para o sistema 
de produção, utiliza tecnologia local conhecida e acessível, ,g~ 

ra conhecimentos e consci~ncia sobre demandas e custos financci 

~os e ajuda a resistir ~decisões macro-econômicas tornadas i dis 
tincia e sem'muitos dados sobre condiçõe~ locais. Assim, todo 
apoio e incentivo que se puder conceder â micro empresa, quer se 

ja de incentivo,desregulação jurídica e burocritica, apoio t~c-
'nico e administrativo, sob qualquer forma, poderi redundar em 
fissuras no sistema tradicional de poder, privatizando oportuni­
dades de crescimento. 

o crescimento da livre iniciativa,a nível local serve 
I 

para criar novas oportunidades de ganhos econômic~s, propicia o 
desenvolvimento do setor privado fora do sistema de proteção es­
tatal e. principalmente, novas formas de articulação, agregação 

~ , 
de interesses e demandas ao sistema pol1tico. 

2. Reforço e apoio a instituições comunitirias nao-governa 

mentai~ na gestão social 

A centralização excessiva, construída burocriticamente, 
através da coalisão de grupos locais, enfatiza controles, busca 

de conformidade e dependência, alienando provedores locais e par 
ticipantes comunitários. Também a distância que a centralização 
cria entre a autoridade pGblica e a comunidade ajuda a reforçar 
a suspeita. a desconfiança e a descrença na atividade govername~ 

tal. 
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Assim, uma forma de recuperar a crença da comunidade na 

lealdade a empreendimentos pfiblicos, seria deixar renascer ou sim 

plesmente apoiar aquelas instituiçbes originárias da própria com~ 

nidade, em que procuram responder diretamente a demandas identifi 

cadas em seu meio. Essas organizações têm, normalmente, uma fun­

ção específica mas agem com diversas finalidades. Essas organiza­

ções são desde aquelas, que geram desde pequenos ganhos econômi­

cos, até as grandes instituições de pesquisa, ou associações que 

cuidam da educação, satide e assistência so~ial. São, essencialmen 

te, organizações pGblicas que geram uma l~aldade i missão e tam­

bém uma identificação cívica, cujos resultados da ação são de na­

tureza coletiva, social, antes de beneficiar pessoas individual­

mente. 

A população local aceita e entende melhor esse tipo de 

organização, podendo dela participar e contribuir, controlando e 

se'comprometendo com seus objetivos. O acesso direto e a produção 

de bens e serviços locais, faz com que os resultados alcançados 

sejam visíveis, verificáveis e tangíveis, gerando apoio e confian 

ça crescente por parte da comunidade. Ao contrário, organizações 
... 

governamentais centralizadas" aproximam-se da comunidade através 

'de burocracias complexas e multifuncionais, arrecadando os recursos 

e o~ levando para lugares distantes, deixando pouco rastro em ter 

mos de serviços e resultados. 

Os benefícios sociais, econ8micos, P9líticos e adminis­

trativos trazidos pelo reforço de organizações não-governamentais 

são inúmeros, conforme explicitamos a seguir. 

As brganizações não-governamentais: 

(1) ajudam a criar novas formasde'àrti~ulação e agreg! 

çao de interesses, impondo novos canais de comunicação com o Esta 

do e, portanto, novos mecanismos de demandas e' apoio ã formulação 

de políticas públicas; 

(2) criam poder e participação comunit5ria, al~m dos li 

mites definidos pclos grupos rrefercnciais, ajuJanJo :1 rcorgan~ 
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zar a sociedade civil política, social e econômicamentc com 

mais autenticidade e independ6nci~ dos controles tradicionais; 

(3) diluem pressões políticas de grupos preferenciais, 
pela pluralidade de organizações públicas e· bferecem maior pa~ 
ticipação e consequente identificação comunitárias; 

(4) instituem novos grupos de produção, concorrendo pa­

~a a inovação e o progresso, atrav~s do .exercício, por parte da 

população, de novos pap~is econômicos e sociais; 

(5) desenvolvem novas habilidades administrativas, ba­
seadas em demandas e apoios reais, conhecidos no ambiente de op~ 

ração, gerando assim, melhor consciência gerencial sobre custos 

de produção e sobre administração orçamentária, no sentido do 

equilíbrio receita-despesa; 

(6) desalienam os provedores locais, tornàndo possível 

a contribuição de recursos humanos, financeiros e materiais im-, 
possíveis de serem canalizados atrav~s de or~anizações burocráti 

cas centralizadas; 

(7) atuam~ administrativamente, de forma ágil eflexível, 

por serem pequenas, por terem sua sobrevivência diretamente rel~ 

cionada ã adaptação imediata ao meio, e por e~tarem livres de 

amarras burocráticas, ditadas pela ordem e ~niformidade impo~ 

tas pela complexidade e centralização; 

(8) restauram o sentido individual da responsabi~idadc 

comunitária, contribuindo para rechaçar as pressões paternalis­

tas. 
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Participaçio de clientelas n~ gesti6 de ~rganizaç6cs go 

vernamentais 

A açao da administraçio pública deve legitimar-se na m~ 
dida em que os interesses e o controle da comunidade prevalecem 

na decis~o pública~ 

No ent~nto, em burocracias influericiadas por lealdades 

grupais, personalismo e controle centralizado, torna-se impossí 

vel incorporar e atender adequadamente as demandas e os interes­

.ses comunitirios; pois: 

(1) as políticas e objetivos sao fixadoi menos em fun­

çao de' um sistema racional de decisão 'ou julgamento sobre valo­

res comuni tirios' do -que, em razio de compromissos de grupos de 

poder; 

(2) a formulaçio de política pública é realizada sem -. -. - . grandes conhecimentos sobre as provavels consequenclas; 

(3) o crescimento e o desenvolvimento de organizaç6es 

públicas sao limitados pela possibilidade de controle de líde­

res de grup~s preferenciais. 

A participaçio da clientela, a nível de cada organiza­
çao, nio deve ser concebida como proposta genérica, mas como uma 

alternativa gerencial a cada situaçio específica. A participação 

não deve U."'"itar-se ã captaçio de valores e expectativas da comu 

nidade ou a consultas sobre projetos ji elaborados, mas, envol­

ver capacidade de decisão sobre objetivos e formas de operação 

da organi~ação. Assim, deve ser combinada com a descentralizaç50 

e desconcentração da miquina administrativa a fim de alcançar ni 

veis decis6rios pr6ximos do local da ação. P?r outro lado, a.pa! 

ticipação direta da clientela na .decisão p~blica deve ser insti­
tuída apenas a nível de organi:aç~o específica, socialmente com 

prC'endida pela cor;:unidade. :\ 51"C'a de saúde e educaç}"o, por exelll 
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pIo, assim como a de assistência social, são areas privilegiadas 

para instituir este tipo de partiéipação. ~las ê preciso que seja 
realizada a nível de escola, hospital, posto de saúde,etc .•. ou 

seja, a nível organizacional descentralizado e para onde tenha 

sido transferido algum poder de decisão.Aparticipação, a nível 

de grandes departamentos e ~tinistêrios seria inócua e até contra 

producente, pois, a centralização e a complexidade burocrática 

eliminariam as oportunidades reais de influência a nível da pre~ 

tação dos serviços, como também poderia ·constituir-se em uma for 

ma de legitimar o sistema vigente. 

Por outro lado, programas públicos sao complexos porque 
envolvem uma ampla variedade de clientelas, com diferentes graus 

de agregação política; clientelas rurais, urbanas, grupos sociais 

màis pobres ou ricos, geograficamente concentrados ou dispersos, 

que demonstram a necessidade de considerar formas diversas e lo­
calizadas de participação. Vale ressaltar, ainda, .que a partici-

pação comunitária, a nível descentralizado,jamais pode ser vista 

como uma alternativa política a construção de democracias parla-... 
mentares. A proposta aqui ê ~presenta~a com~uma alternativa ge . -==---
rencial na área pública, para' aperfei~oar formas de articulação 

e agregação de intere~ses. Não resta dúvida de que a participa­

ção de clientelas a nível de decisão pública descentralizada cau 

sa fissuras no sistema de poder burocrático vigente. Mas, essa 

participação não pode ser vista como um .substituto da participa­

ção política nacional, construída por órgãos legislativos e sim, 

como complementar, minoritária e subordinada ã participação poli 

tica maior. 

A participação da clientela gera melhores possibilida­
des de sucesso na implementação de programas e prestação de ser 

viços públicos, pois traz apoio político mais autêntico ã deci­

são pública. Obstáculos políticos são mais facilmente removíveis 

quando surgem em um ambiente administrativo mais favor5vel ~ exe 

cução de programas e serviços. 

A aus~ncia de apoio comunitirio claro e visivcl, gera 
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maior esforço, não s5 na demonstraçio da re1evincia e da necessi 

dade e viabilidade do programa, como também dificuldades na ob­

tençio de recursos e soluçio de problemas. Faz-se necessário 

maior esforço administrativo na mobilização externa e interna. 

Conflitos entre valores e opções políticas sao permanen 

tes e não ,sio resolvidos pela simples opção administrativa. Alem 

disso, por melhor que sejam definidos os objetivos formalment'e, 

eles seiio sempre amb!gUos e mutiveis prontos a serem complemen­
tados por outros objetivos informais. 

Compromissos e apoio político de clientelas têm que ser 

. constituí,dos pas,sando por todas as fases da administração dos 

serviços públicos. O êxito na área pública está na criação de 

uma s5lida base de apoiD político aos objetivos dos programas. O 
apoio político da clientela e da comunidade é insubstituível 

quanto a oferecer aos diri~entes capacidade de decisão e ação p~ 

ra integrar os diferentes papeis organizacionais e transformá­
los em forças de impulso para o alcance dos objetivos. 

A participação da clientela a níve~ de gestão de órgãos 

públicos específicos, pode: 

(1) ampliar e tornar eficaz um canal de comunicação já 

existente, já que por razões de uma tradiçio parlamentar fraca~s 

pessoas .aprenderam a dirigir suas demandas diretamente aos órgãos -públicos encarregados da prestação de serviços, circundando or-

gãos legislativos; 

(2) tornar realistas tanto as expectativas dos clientes 

como as dos dirigentes sobre a natureza das demandas e capacida-... -
de da organização em prestar os serviços pelos quais e responsa-

vel; 

(3) neutralizar, tempora~iamente, as influ~ncias dos 

grupos preferenciais na estrutura burocrática, dando oportunilb­
de para a incorporação de valores comunit5rios em administraç~e5 

altamente centralizadas e construídas como tecno-estruturas; 
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(4) reativar oportunidades de contribuição e uso de ta 
lentos externos, normalmente inibidos e alienados, pelos contro­

les e busca de conformidacle,impostos pela burocracia centraliza­

da. 

... 
" 



• -. • • • • • • • • '. •• • • • • '. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

33. 

v PROPOSTAS RELATIVAS À REVISÃO DE PRATICAS GERENCIAIS 

Os relatos e imagens sobre a inefici~ncia administrati-' 

va são tão frequentes na América Latiria, que espalham a crença de 

que os dlr~gentes pGblicos agem lneficientemente por falta de bom 

senso e por desconhecimento de princ!pios elementares de ger~~cia 

modeina. Em decorr&ncia, surgem propostas simplistas c~~ a visão 

de que pequenas reformas organizacionais e treinamento poderiam 

tornar esses executivos dirigentes eficientes, eficazes e moder 
nos. 

Consul t-ores externos 1 nacionais e. internacionais, têm a 
tendência, de pensar que os dirigentes públicos 'podem ser signifi­

cativamente Iil,ais eficientes do que são, simplesme'nte se lhes fo­

rem concedidos algum treinamento ou oportunidade de melhorar seu 

conhecimento gerencial. Analogamente, funcionários e técnicos de 

nível superior, que trabalham diretamente subordinados a esses 

dirigentes, pensam também que poderiam ser mais eficientes que 

seus chefes imediatos se estivessem na posição deles. Essa crença 

é decorrente do fato de que consultcii~~ ~~tetnos, funcionários e 

técnicos de nivel hierárquico 'superior tendem a analisar e ava­

liar o desempenho de seus superiores em uma perspectiva esscen­

cialmente técnica. Somente quando compreendem a dimensão política 

de coalisão de poder 1 ou são promovidos a funções gerenciais supe 

riores é que tomam consciência das press3es, alianças e limita­

ções políticas a que os dirigentes públicos são normalm,ente subm~ 
tidos. São idéias reducionistas que não levam em conta o contexto 

sócio-político e cultural e que 'tentam reproduzir, na administra­

çio transicional, piáticas comuns de ger~ncia moderna. , 
J~_n'_ 

Nas sociedades mais modernas, com concepçoes diferentes 

de gerência, mudanças organizacionais são relativamente mais sim 
pIes de serem introduzidas, causam apenas transtornos marginais, 

e, na maioria das vezes,alcançam os resultados esperados. Isso 

ocorre porque grande parte dos valores explicitos nas teori3s' c 

propostas administrativas coincid~m com valores, crenças, rr~ti-

cas e expectativas que compõem o contexto cultural. 

\ 
\ 
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Em uma sociedade em tran~içio, onde existe a coexist~n­

cia-de valores discrepantes e que- os comportamentos administrati 

vos sio remanéscentes.do tradicionalismo, reformas administrati­

vas podem ser traumáticas, exigindo cirurgias de alto risco, com 
longas convalescenças, resultadós e~tremamente duvidosos que dei 

xam normalmente seqUelas profundas que rearmam as pessoas no sen 
tido da descrença e da resistência a novas mudanças. 

-As propostas que se seguem sao baseadas em uma perspec-

tiva de descentralização, flexibilidade e amb~Uidade, para po­
der alcançar valores comunitários extremam~nte úteis ã gerência 

pública e que se encontram, muitas vezes, bloqueados política e 
têcnicamente,por uma burocracia incorporada de valores de plane­

jamento centralizado e complexidade organizacional. 

Evitou-se, por isso mesmo, tratar de aspectos individua 
lizados da questio gerencial, como o do treinamento. 

Não por descrença na idéia, porém-pela sua própria im­

portância para a moderniz~çio administrativ~, o que exigiria uma 

análise mais longa e ampla. 

Pelas próprias premissas deste trabalho, acredita-se 

que o treinamento gerencial não pode ser visto isolado do contex 

to social e muito menos proposto segundo parâmetros de socieda­

des mais avançadas, onde se enfatiza competên~~a neutra, carrei­
ra, mérito e outras dimensões altamente contaminadas de valores 

mais modernos. 

Para se propor programas de treinamento necessita-se 
adotar uma perspectiva que combine á análise sócio-~u~ur31, 
além de estudos sobre questões de polftica educacional para o 
ensino formal e pa~a o mercado de trabalho aliados i pesqui~a so 

bre a forma e a utili:ação de recursos humanos na 5rca rGblica,o 

que ultrapassaria, em muito, os limites deste traballlo. 
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1. Integração planejamento/implementação 

A formulação e a implementação de políticas públicas 
normalmente são realizadas, segundo uma perspectiva de que exis 

te uma. lógica seqUencial clara entre planejamento e implementa­

ção, ou decisão e ação. Essa lógica, na maioria das vezes é. de 

fendida 1 sob o ponto de vista gerencial, através dos seguintes 
argumentos: 

1) O planejamento ê essencialmente uma atividade de for 

mu1ação de polí.tica, de decisão e de opção estratégicas que deve 
. estar desvincul~da das operações técnicas' do dia-a-dia. Deve 

constituir-se em uma atividade isolada de formular diretrizes a 

fim de modelar ações posteriores. As pessoas envolvidas nessas 

atividades devem estar, o miximo possível, desvinculadas de op~ 

rações rotineiras, não só para dar mais atenção às dimensões es 

tratégicas da política, mas também para exercer um controle mais 

eficaz sobre as operações técnicas posteriores • 

... ... 
Além disso, o planejamento ~endo que ser estabelecido 

em função do futuro, trabalha sobre dados incertos e especulatl 

vós. Esses dados, em princípio, nao devem ser passados aos ór 
g~os infiriores encarregados da implementação, a nao ser apos 

aprovados e incorporados a novas diretrizes, a fim de nao pertu! 

bar a estabilidade organizacional. 

2) A implementação êuma atividade técnica decorrente 

naturalmente da tomada de decisão e do comprometimento de recuE 

sos. Ela cabe, primordialmente, a técnicos e gerentes qUe devem 

agir segundo concepções de rotina com a finalidade de alcanç~r 

os objetivos que foram pré-definidos. A implementação é vista,a~ 
sim como um conjunto de atividades técnicas rotineiras, progr~mi 
veis e modeliveis, segu~do as opções políticas e, portanto, dis 

pensáveis de serem submetidas ã atenção de órgãos superiores. 

3) A autoridade formal do cargo de direç~o 5uperior,cCl~ 

jugada a um processo racional de de[iniç~o de politicas (Clnsti-
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tuem-se em fatores preponderantes para direcionar coerentemente 

o comportamento organizacional po~terior. 

De um lado, ·afirma-se que, se os dirigentes e t~cnicos 

superiores mostrarem competência na formulação das dimensões / 

substantivas da politica e souberem usar crit~rios racionais p! 

ra a obtenção, análise e seleção de informações, tomarão deci­

.sões que serão facilmente aceitas e seguidas pelos funcionários 

encarregados de sua implementação. Por outro lado, pensa-se que~· 

a autoridade do cargo de direção superior demonstrada nos seus 

aspectos legais e simbólicos de poder ê suficiente para fazer 

funcionar a máquina administrativa de forma mais coerente e efi 

·ciente. Esse tipo de argumento pode ser obs~rvado em t~cnic6s e 

dirige~tes recem-chegados ou próximos de assumirem posições de 

alto nível na administração pública. 

Esses argumentos, embora demonstrem uma aparente consis 

tência em si mesmos, na verdade quando confrontados com a reali 

dade administrativa tornam-se verdadeiros mitos sobre o processo 
-......::..:..: 

decisório político e administrativo. 

A lógica seqUencial de planejamento/implementação encer 

ra essas falsas crenças porque: 

I - o processo de opçao política nao cessa nas:opçocs 

do campo pOlítico/gerencial superior, mas desenvolve-se continu3 

mente e durante todo o processo de ·implementação. A interfcr~n-

cia·polrtica ê constante em todo o processo de administraç~o 

blica. AlEm do mais, em uma burocracia pública que possui 

cios remanescentes de sistemas tradicionais de clãs c grupos pre 

ferenciais, o controle político por meio da implementaç~o torn3-
se muito mais eficaz. O controle dos grupos é, por razões U~ p~ 

der, muito maj,s forte, por menos visível e contestável qll~ sej3. 

no sistema de implementaç50 do que no campo ua fOn1l..1laç~o. j).ess~l 

forma, mesmo dominando-se a ~5quina administrat:inl de- fonnulIJç-:ll) 

de políticas e existindo sistel::a5 de planejamento sof:istic:ldos, 
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racionais intelectualizados, avançados e progressistas, com pl~ 

nos e idéias excelentes para os órgãos de implementação, estes 
serao inócuos em termos de ação."' 

2 - A opçao estratêgia de formulação de políticas, a 

autoridade do cargo e a qualidade da decisão são apenas fatores 

marginalmente importantes para causar o comportamento administr~ 

tivo. Excetuando as questões sociais referentes ã política de 

clãs, a teoria administrativa contempor.nea ~ farta em demons­
trar que o comportamento administrativo "não só ê influenciado 

por conjunto de fatores internos da organização pública (objeti­

v6s, estruturas-~ processos e incentivos), çomo tamb~m por fato­

res da ambi~ncia externa (econ6micos, sociais, políticos, cultu­

rais, etc ••. ) e características individuais, AI~m do mais, a v! 

são de que a opção política e a autoridade modelam o comportame~ 

to organizacional é il~sória visto que deixa implÍci~ a id~ia 

de que o processo decisório, no âmbito da organização, é muito 

mais coerente e consistente do que realmente possá ser. 

o processo decisório públic~ é fra~mentado;,inter@iten­
te. Osfuncionãrios e_ dirig~rites- tendem a agir, em 
seu trabalho, muito menos em funç~o de grandes políticas de lon 

go prazo do que de reações e pressões do dia-a-dia. Na verdade, 

o dirigente eficaz ê alguém que faz o que pode, dentro da sua 

perspectiva e de seu alcance, para responder as inúmeras pres­
sões, de curto prazo, que lhe chegam, fracionadas e descontinuas. 

Em uma burocracia loteada politicamente, a atividade Je 

controle para manter a coalisio dos grupos no poder prevalece 50 

bre qualquer dimensão gerencial de ~upervisãoe de execução de di 

retrizes. Poucos dirigentes se conformariam em estar distancia­

dos do conflito polItico que permeia a implementação, para con 
fiar apenas na possibilidade de uma diretriz gen~rica e moJclar 

do comportamento administrativo. 

I 

J 



r .• 

• • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• 
• • • • •• • • • • • • • 

38. 

A comPlexidade,ftg~l e política que caracteri­
za a burocracia pública~ torna impossível definir 
li~ites claros de autoridade admínistrativa em âmbitos especÍfi­

cos do processo decisório. O dirigente público na realidade, age 
. diariamente em constante interação com outros setores e dirigen 

tes, para tratar de assuntos comuns mas também para refutar in­

terferências indevidas em seus setores e reforçar sua autorida­

de, buscar novos recursos para o grupo de lealdade e, inclusive, 
negociar em cada momento, a própria manutenção de seu cargo ou 

função. O exerGício da direção pública ~ um esforço contínuo pa 
ra manter a autoridade do cargo e reforçar o próprio emprego, g~ 

rantindo a lealdade do grupo de coalisão. E essas atividades sao 
-mais importantes' do que aS relativas às responsabilidades do pró 
prio cargo. 

Na área pública, resolver conflitos administrativos de 
reforço de autoridade gerencial, delimitação de funções e definl 

ção clara de tarefas ê. em grande parte, ilusório. Compromissos 
políticos que geram a criação de cargos permanecem, e jamais se 

rao ultrapassados por simples rearrumação administrativa. 
... 

Tanto política corno 'organiza~ionalmente, planificação e 
implementação constituem, em essência, o mesmo processo de toma 

da de decisões em um contexto organizacional, e ambos geram im­

pactos polí~icos. A compreensão do planejamento e implementação 

corno processos integrados é o que garantirá o.êxito na elabora­
ção e na execução de políticas públicas. Projetos bem definidos 

em termos de objetivos mas sem o dimensionamento adequado de 

sua validade administrativa, tornam-se,na prática,não mais que 
.uma quantidade de recursos destinados a urna organização.especI 
fica. Sua implementação é difícil e raramente alcançam os obje­
tivos para os quais foram criados. Um programa público de,re ter 
objetivos específicos a serem concretizados, mas também deve ser 
visto corno um processo político e de mudança organizacional co~ 
tínuo para adaptar os objetivos às novas con.dições ambientais, 

assim como às novas relações insumo/produto que surgem no meio 

organizacional. 

J 
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Nas organizações privadas, as possibilidades indicati­

vas de mercado nios6 determinam os crit~rios para ~ fixaçio de 
objetivos, como tamb~m produze~ os elementos btsicos de integr! 

çao e ação organizacionais. Contudo, em organizações públicas, 
tanto os objetivos como o crescimento da organização são determ,! 

nados por outros fatores, e os objetivos não são suficientes,por 
si mesmos, para gerar a ação integradora da organização. 

Os objetivos na área pública são gerados por processos 
dedutivos,dos valores e expectativas existentes no âmbito pOlít,! 

co ou dos líderes e dirigentes das orgariizações públicas. A int! 

gração dos objetivos no processo organizacional se realiza em 

,uma fase posteri~r. Por essas razões, nas organizações públicas 

a integração organizacional através de objetivos nio se consti­
tue em um caso garantido. Tem que ser buscada e conquista por 

processos racionais mais complexos. 

A inteeração pl~hificação-implementação deve realizar­
se tanto vertical como horizontalmente na estrutuia organizacio­

nal, atrav;s dos objetivos. Faz-se necessário ampliar as fun­

ções dos objetivos em sua dimensão integrad~ra. Para isso é ne­

cessario que a definição dos 'objetivos envolva toda a organiza­

çáo e não aliene os implementadores. 

A implementação quando existe estruturada como um pro­

cesso administrativo, independente da formulação de política e 

definição de objetivos, reduz as possibilidades de interferências 

políticas podendo ser analisada à luz dos valores políticos im­
plícitos nos objetivos inicialmente propostos. Faltam informa­

ções e conhecimentos pela ausência de participação nos pr~cessos 
de decisão anteriores. AI;m disso, na area pública normalmente os 

encarregados da implerrentação não possueM autonomia nem incentivos 
para gerar novas idéias e adaptar objetivos. 

A separaçao estrutural entre planificação e implementa­
ção exigiria,para eficiência posterior, um sistema extremamente 

complexo capaz de produzir as informaç<i-.:; necessarjas,fidcdignas c Pu 
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tempo hábil para que sejam compartilhadas entre as seçoes espe­

cializadas. Esse sistema seria oneros? difícil de mon~ar e ·de 
. efici6ncia duvidosa em razio dos preconceitos valorativos ratu­

rais na obtenção e análise de informações em pontos diferentes 

da burocracia. Portanto, a integraçio planificaçio/implementaçio 

atravês do sistema de objetivos, apesar das dificuldades organi­

zacionais ê uma tarefa mais factível e de possibilidade de êxito 

mais claro. 

Por outro lado, vale a pena recordar que nao se pode 
conhecer, planejar e controlar todos os fatores que incidem. in­
terna e externamente, sobre uma organização. Na implementação sur 

.gem problemas sólucionados ã margem da concorr6ncia de outros fa 

tores desejáveis e previstos. 

Critérios políticos t6m que ser reanalisados conjunta­

mente com fatores administrativos com a possibilidade de renefi­

nir opções politicis. objetivos e crit6rios de implementação. 

Por isso se enfatiza a necessidade de integração entre ... 
o planejamento e implementação. g ne~essário saber combinar e 

utilizar da melhor maneira os recursos, valores e oportunidades 

existentes. A formulação de objetivos deve ser um processo contI 
nuo, sistemático, realista e pragmático de conhecer e intervir 

na realidade. A implementação. na perspectiva integradora, deixa 
de ser cada vez menos um instrumento normativo de controle admi­

nistrativo para passar a ser um processo sistemático para a toma 

da de decisão. 

2. Redimensionamento da visão do governo como organiza 
-çaa. 

A visão gerencial da administração pGhlica comum n3~ 

propostas de reforma administrativa tende a ·perceher o governo 
como uma organizaç~o, ou conjunto de organizações independentes. 
com objetivos comuns. Essa visão, no entanto, ê extrem:-ullentt"' li­
mitada para compreendere propor inovações no proce~so Jeci~6rio 

governamental: 
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1) A perspectiva organizacional do governo inibe a vi 

sao real do processo decisório que ultrapassa os limites de orga 

nizaç5es específicas~ Nio hi correspond~ncia entre a formulação 

de uma política pública e a administração de uma organização es­

pecífica. As organizaç6es públicas que constituem um governo man 

têm apenas um mínimo de interesses comuns suficientes para sus­

~entar a coalisio de poder. Atuam politicamente com autonomia e 

independ~ncia urna das outras 4 , configurando uma rede de interes­

ses e conflitos,e de formas diversas. A formulação da política 

públi~a, na mai6ria dos cascis, não depende de urna organização de 

referência nem de um conjunto de organizaç6es com propósitos co 

·muns. O que importa ê o tema central da decisão, que ultrapassa 

os liwites dos indivíduos e das organizaç6es e forma uma rede es 

pecifica de decisão, .com vida própria. 

2) Temas de decisão governamental tendem a ser tratados 

publicamente. As ambigUidades própri~s das etapas iniciais do 

processodecisorio são passadas ao público e aos grupos de pre~ 

são. A organização pública perde o controle da busca de informa­

ç6es, sendo a decisão produto de entendimentos anteriores ou po~ 

teriores, o que pode realizar-se independentemente de uma organ~ 

zaçio de ~efer~ncia. A própria visão que o público tem da deci­

são governamental ê muito mais no sentido dela ser fruto de acor 

dos entre individuos e grupos do que produto de qualquer anilise 

racional ou ~e processo decisório organizacional. 

3) A perspectiva organizacional de governo nao reflete 

todas as interaç6es, lealdades políticas, coalisões e interesses 

burocriticos que formam o processo de formulação de uma decisão 

pública porque se apega demasiadamente aos processos administra­

tivos formais. As press6es políticas de grupos de interesse con­

tradizem, normalmente, as formas explícitas de organização. Alem 
disso, as formas organizacionais na irea pública, por si mesmas, 

ji estabelecem sistemás de decisão em que os recursos organi:a­

cionais serão distribuídos desigualmente e s~m considerar as 

prioridades institucionais. A hierarquia organi:acional, por cxem 

pIo, pode n~o refletir a hierarquia de decis50 politica, em vir 
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tude da açao institucionalizada dos interesses de grupo. Apesar. 

disso, a dimensão formal da orga~ização serve ·para refletir ex 

ternamente uma falsa intenção de eqUidade no processo decisório 

público. A política não é neutra e serve a propósitos determina 

dos. Na América Latina o governo sempre dá a impressão de que e~ 

tabelece uma política integradora para a distribuição de recur 

50S e benef!cios,na tentativa de esconder ao máximo a política 

de interesses praticados pelos grupos dominantes que usam os re 

cursos para manter a coalisão de poder. Assim, se enfatizamos so 

mente a visão organizacional do processo decis5rio, quest5es fun 

damentais de articulação e conjugação de interesses, que ofere­

cem as alternativas' de política pública, praticamente não serão 

.levadas em conta. 

No que se refere ã modernização do Estado, a perspecti­

va organizacional do governo tem gerado algumas falsas crenças e 

propostas sobre inovação na área pública. Por exemplo, tem-se 

deixado implícito, através de programas de reforma administrati­

va ou desenvolvimento institucional a idéia de que se pode melh~ 

rar o sistema de formulação de políticas públicas alterando-se 
"-

simplesmente o sistema organizacional de decisão. A organização 

apaTe~e, assim, como um instrumento capaz de contornar a políti­

ca; procura-se resolver problemas de conflitos típicos do plura­

lismo do sistema de grupos políticos através de soluç5es organi­

zacionais mágicas. Os casos mais comuns em que essa crença se m~ 

nifesta são as propostas de desenvolvimento institucional como 

base de mudança dos processos de formulação e implementação de 

políticas públicas. Promover desenvolvimento institucional em 

uma entidade pública tão somente porque é uma organização de re 

ferência para uma política pública significa aceitar uma-corres­

pondência direta entre uma política e uma organização. A idéia 

de desenvolvimento institucional, tão em voga na assistência t~c 

nica internacional, apesar de ocasionar mudanças na ger~ncia or­

ganizacional, não alcança as areas mais críticas de formu13ção 

da decisão pablica - esta ultrapassa os limites d3 org3ni:3ç~0. 
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t preciso entender o processo decisório em uma concep­

çao mais ampla, ou seja, focalizando a atenção em todo o proces­

so de formulação de política, desde os procedimentos iniciais de 

articulação e agregação de" interesses, que ocorre normalmente fo 

ra da o"rganização planej adora e implementadora. Nessas estrutu­

ras de ~nteresse é que reside, normalmente, a motivação para a . . - . 
formulação de politicasp~blicas e os obstáculos para sua imple-

mentação. 

Para compreender a política é necessário compreender os 

elementos criticos que unem os diversos interesses p~blicos, pri 

-vados. políticos e inclusive organizacionais na formulação de 

uma estratégia de. ação. Xos processos de articulação e agregação 

de interesses é que se estabelecem as relações críticas d; poder 

e se visualizam as alternativas e opç5es políticas que podem tOE 
nar-se viáveis na implementação. Por essa razão, na área p~blica 

a maioria dos dirigentes possue apenas um mínimo de poder sobre 

os objetivos dos órgãos que dirigem. Dirigentes pGblicos t~m que 

negociar a definição de objetivos e as formas de atuação da org~ 

nização com as diversas coalis6es de poder, envolvendo inclusive. 

os termos de seu próprio trabalho. Isso torna as instituiç6es pú 

blicas frágeis, instáveis, descontínuas, vulneráveis e altamente 

dependentes de pessoas e dirigentes que sao nomeados não somente . , 
por possuirem capacidade gerencial, mas por capacidade, habilida 

de e lealdade política. 

Assim, quando se pretende compreender e propor reformas 

administrativas, deve-se trabalhar menos, ou nem tanto, com org~ 

nogramas, departamentos, instituições, projetos, ministérios e 

rotinas; e mais, ou tanto, com valores, objetivos, atores~ pro­

cessos, funções, crenças, hábitos, coalisões e lealdades. t pre­
ciso, ainda, concentrar a atenção nos processos de produç50 e de 

busca de informações ,com vistas i formulação de polfticas. Conh~ 
ci~entos novos, dados adequados e fidedignos são ameaça ~quclcs 

que det~m o poder em funç50 de conhecimentoi restritos. Novos c~ '-----
nhccimentos geram novas per~pectivas e nova consci~ncia critica 

s o :' r c ::i r C':.1 1 i d:! c: C' C' II t r C' a q u C' 1 C' s que p <1T t i c i p a JTl tI i r C' t a o u i n li i r c -
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tamente de um processo organizacional de formulaçãode política. 

A constante busca de informações ê. portanto, umproce~ 

so educacional que pode servir de base para, a médio prazo, con~ 
tituir-se em um poderoso meio para "alterar valores organizacio­
nais sobre demandas "e tambSm para obter apoio na decisio p~blica . 

Vale ressaltar, ainda, que consultores nacionais e in­
ternacionais na área de gestão pública podem obter um novo espa­

ço de atuaçio se compreenderem os processos políticos que circun 

dam o processo organizacional de decisio pública. 

A lógica organizacional não coincide com a lbgica polí­

tica. "Por exemplo, apresentam-se como idéias típicas de reforma 

organizacional para melhorar a formula~ão de políticas p~blicas 

a necessidade de maior integraçio. coordenação e coerência entre 
fatores internos - fatores esses que na área p~blica latino-ame­
ricana pouco dependem da lógica organizacional. ~ óbvio, portan­

to, que qualquer anilise organizàcional de polltica pública nes­

te sentido pouco resultarão 

Caso seja buscada a coerência na arena política entio 

vai-se entender que o processo decisório p~blico é mais consis­

tente e lógico do que transparece na análise institucional. 
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3. Estruturação por flexibilidade, unifuncionalidade e 
pluralidade. 

As alternativas de eficiênc~a e eficácia na administra­
ção pública não se encontram na sjmples introdução de técnicas 

administrativas mais modernas ou de modelagem organizacional, 

práticas já bastante experimentadas e com pouco sucesso no contex 

to Latino-americano. Como já foi .evide.nclado, é necessário cap~ 
citar organizações públicas a responder às necessidades de um 

contexto soci~l\ caracterizado por ambigUidades econ6micas, es­
cassez na ajuda de recursos e grandes desigualdades sociais. 

As técnicas administrativas modernas, baseadas em pr~ 

missas de crescimento, diversificação.e complexidade organizacio 

nais, almejam introduzir uma uniformidade e ordenamento adminis­

trativos que ,na mai0ria das vezes não se coaduna~ com a ambigUl 

dade e as mutações próprias da ambiencia administrativa da tran­

sição social por quepassam esses países. ... 

N~da leva a crer que o comportamento organizacional La 

tino-americano irá se efetuar de acordo com os modelos teóri 

cos, por simples reforma administrativa, visto que deverá va­
riar não só em funçio do estágio de desenvolvimento, por que 

passam esses paises, mas também pelas características Gnicas 

de seu contexto sócio-cultural. Mas isso nio significa que me 

lhores níveis de eficiencia e eficácia não possam ser rapiuame~ 
te alcançados dentro das instituições pGblicas. Os modelos g~ 

renciais podem ser aprendidos, mas esta não é a Gnica fonte de 

sabedoria gerencial. O ensaio e erro, o aprendizado pela expe­

riência local pode ser sistematizado e ser Gtil para desenhar e 

adaptar formas de condução dos negócios pGblicos. 

A administração do desenvolvimento. num contexto J(' al~l 

bigUidades sociais e econ6micas, necessita de organizaç6es flexI 

veis e adapt5veis que garantam respostas inovadoras. destitlliJas 
de preconceitos e padr6es de ordem, unifornicbc.1e, hier:Hquia,c0!l_ 

trole, complexi~bd(' e crescimento que IHe\-;:llec('1ll nas oq~ani:0. 
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Na reestruturação de organizações governamentais para 
introdução de novas perspectivas administrativas, deve-se ter em 
mente as seguintes i4eias: 

(1) considerar novas formas estruturais de organização 
como estr"uturas manifestas e latentes que se alternam e prevale­
cem conforme as circunstincias operaci~nais, os objetivos 4 a na­
tureza do trat)alho e as demandas da clientelVA introdução de 
formas estruturais flexívei_s exige a compreensão previa da tempo 

,ralidade da estrutura em função de objetivos operacionais. Dessa 
forma, deve-se aceitar mais claramente a descentralização, deci 
soes próximas do local da ação, maior domínio dos fins sobre os 
meios e, principalmente, pluralidade ~$trutural e duplicação de 
ações. nllplicação de tarefas é'um fator administrativo facilmen­
te detectável. e por isso aparece sempre nos diagnósticos comuns 
para reformas administrativas. No entanto, os remédios para evi­
tá-la causam centralização e uniformidade, que são sempre mais 
graves e de maior custo do que as vantagens que se obtem com des 
centralização e flexibilidade, mesmo envolvendo duplicações es­
truturais e funcionais. 

(2)'Trabalha~ com parâmetros organizacionais de simpli­
cidade, homogeneidade e unifuncionalidade, que são mais adequa­
dos ao contexto de desenvolvimento do que parâmetros de cornplexl 
dade, heterogeneidade e multifuncionálidade, inspirados na teo­
ria gerencial moderna. Organizações simples, homogêneas e com 
uma função específica, além de mais baratas, são melhor compree~ 
didas pela comunidade, atraindo assim o seu apoio, participação, 

contribuição e controle. 

Na ambiEncia de transição social como a dos pai~es Lati 
no-americanos, onde a maior parte da população se encontra eM si 

tuação de carência de toda ordem, as demandas que esta população 

I _ 
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faz sobre o setor· público envolvem, basicamente, um conjunto de 

pouco~ ·bens e serviços necessários ã sobrevivência. Assim, gran 
de parte dos recursos públicos ·são, ou devem ser, destinados à 
área social~ para o atendimento de demandas conhecidas. Princi­

palmente nessas áreas ê que a simplicidade e a unifuncionalidade 
são mais úteis e profícuas.~ rre1hbr optar por tD1la estrutu,ra simples e 
acessíveJ. do que uma complexa e Inacessível. 

A complexidade, a heterogeneidade e a multifuncionalida 
I 

de devem ser r~servadas a empreendimentos governamentais, princi 
palmente na área empresarial pública, onde existam grande especia 
llzação do trabalho, interdependência de tarefas e sobreviv~ncia 

. -

.dependente do crescimento constante. 

(3) considerar as dimensões positivas dos "escapismos" 
existentes na administraçio pública. antes de tentar elimini-los 

através de propostas de reforma administrativa. A .inflexibilida­
de e a rigidez estrutural e normativa na administração pública 
fizeram com que, muitas vezes, projetos inovadores e desenvolvi ... 
mentistas só pudessem ser ex~cutados ~travês de escapes às for-
mas e regras burocráticas existentes. Esses escapismos alcança­

ram diversas formas. como a criação de órgãos paralelos autôno­
mos para certos tipos de decisão, mecanismos orçamentários dife­
rentes para. alguns órgãos. nomeação de pessoal fora de padrões 
legais e criação de entidades jurídicas como instituiçôes. fund~ 

ções ~ empresas estatais. simplesmente para escapar a controles 
. administrativos. 

As estratégias escapistas proliferam na região ~ -e 'tem 

servido tanto a propósitos positivos como negativos. No lado ne 
gativo. a flexibilidade administrativa pode ter servido para am 
pIiar os vícios tradicionais tais como a lealdade política a gru 
pos preferenciais que atuam na irea pública. Na dimensão positi­
va serviram para criar autonomia e flexibilidade administrat~va 

\ 
I 
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para implantar projetos desenvolvimentistas, evitando que esses 
projetos fossem levados a cabo ~or uma burocracia tradicionalmen 
te ineficiente e aferrada a objetivos sociais muito limitados. 
Os escapismos servem para demonstrar que mudanças administrati­
vas importantes podem ocorrer pela ação e criatividade produzi­
das no próprio ambiente social e" administrativo. 

, 
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VI UMA NOTA ADICIONAL 

As constantes descrições e referências à ineficiência 

da administração pública podem fazer com que, .muitas vezes, diri 
gentes, especialistas e consultores de organizações internacio­
,na~s? que trabalham com assistência técnica, acreditem que sejam 
as administrações governamentais os impedimentos para a adoção 

de formas mais eficazes de gestão na sociedade. Apesar da verda-, 
de que essa crença encerra, vale lembrqr que os governos não p~ 

dem ser vistos como organizaçõe.s isoladas do contexto social. A 

adm~nistração pública reflete as próprias condições de ambigU'd~ 

.de, conflito e desigualdade existentes na sociedade, convivem 
com práticas tradicionais e, às vezes, com valores mais modernos 

que a própria sociedade. Os limites para a modernização adminis­

~rativa, assim como a capacidade de mobilização de recursos, de 
apojo político e de utilização de habilidades gerenciais variam 
entre países e setores do próprio governo. Assim, ,no que se ref~ 

Te ~ modernização do Estado a interação da assistência técnica 
~nternacional com as administrações governamentais irá sofrer as .... 
ambigUidades do contexto e a,elas de~erá se adaptar. Portanto, a 

uniformização dos contatos, segundo critérios rígidos de raciona 
lidade econômica moderna deveriam ser evitados, para nao gerar 

visões administrativas distorcidas da realidade. 

A interação das organizações internacionais com os paí------ses em desenvolvimento, no que se refere à modernização adminis-
trati~a, realizam-se segundo bases de racionalidade políti­

ca e econômica moderna, que já se tornaram linguagem comum nes­

sas organizações os termos - governo e projeto. Por razões le­

gais, éticas e por pratica geren~ial, ambos são tratados como 

instancias de racionalidade moderna. 

Com relação aos governos, vale lembrar que a formulação 

de uma polrtica de coopcraç50 passa pelos mesmos processos usual 
mente utilizados para a elaboração de qualquer outra política s~ 

torial sofr~ndo as mesmas influ~ncias do meio. Seria ing~nuo 

!l __ 
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acredi tar no contrário, ou sej a '" que toda. a . interação com a 

assistência técnica internacional se passasse segundo racionali­

dades autênticamente mais modernas. A racionalidade administrati 

va e a linguagem técnica desse tipo de interação, na maioria das 

vezes, ~sconde uma realidade decis5ria onde prevalecem as condi-o 

ções normais de imperfeições, dualidades e lealdades políticas • 

O instrumento administrativo do projeto, além de suas dimensões 

positivas serve. muito bem ao prop5sito de desenvolvimento de rea 
" 

lidades técnicas discrepantes e por isso mesmo deve ser visto 

com cautela pelas razões que serão expostas: 

(1) Prójetos podem ser deduzidos de planos e programas 

que sao elaborados apenas para que os dirigentes pfiblicos demon! 

trem a seupfiblico externo e interno que eles possuem um sentido 

de direção. Na realida~e ~atino-americana planos preenchem tam­

bem uma função política importante: de gerar na população espera~ 

ça no futuro e tolerância quanto às agruras do pr~sente. Alem 

disso, servem para resolver conflitos, reforçar lealdades e exer­

cer os controles políticos. Assim, é mais importante elaborar .... 
planos e projetos e tornâ-Io~ pGblic2s do que implementá-los. 

(2) A racionalidade micro-econômica do projeto, na maio 

ria dos casos, pouco tem a ver com a racionalidade macroeconômi­

ca ou política do contexto. Para elaborar projetos, normalmente 

são necessários dados que não são utilizados -·nas decisões roti­

neiras da organização governamental ou política pública em causa 

Assim, desenvolvem-se atividades de planejamento, unicamente pa­

ra coletar dados e preencher requisitos internos e externos, e 

demonstrar urna nova racionalidade no processo decis6rio. ~a ver­

dade, as atividades de planejamento e elaboração de projetos s50_ 

adicionais ã lotina existente, e utilizam dados de racionalida­

de que anteriormente, ou posteriormente ã elaboração e execuçao, 

'serão pouco ou nada utilizados no processo decis6rio. 

(3) Projetos elaborados segundo requisitos de racionali 

dadetécnico-administrativ~modernas tendem a se isolar do con­

texto social de cxecuçao c a deixar implfcitos os mitos Ja 16gi-
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ca seqUencial planejamento/implementação. Em outras palavras, p~ 
, ' 

rece que, em decorrência, seguir-se-á um processo de implementa-

ção racional, onde por análise antecipatória controlar-se-ão fa­

tores básicos, 1iberar-se-ão e monitorar-se-ão recursos por eta 

'pas ate o alcance de resultados finais. 

, Como já foi evidenciado, essa racionalidade ê altamente 
inibida por fatores gerenciais e de transição social. . ' 

Como a racionalidade 40s projetos pode contradizer a 

realidade do contexto social, a administração pública necessita 

. desenvolver formas de adaptação para buscar novos recursos, ou 

'responder às solicitações externas. Dessa forma, a tarefa de el~ 

borar projetos torna-se, essencialmente, urna atividade adicional, 

como um preço que se tem de pagar para demonstrar racionalidade, 
obter apoio e novos recursos. Cria-se. com a idéia de projeto, a 

impressão de conquista de uma nova racionalidade e de formas al­

ternativas de gestão pública. Na verdade, trata-se de urna racio­

nalidade aparente, 'criada apenas por uma rep.Fessao da ambigUida­

de e dissimulação da realidade, para 4emonstrar uma nova imagem 

de ~oerência e equil!brio. 

Uma relação mais autêntiCa na cooperaçao internacional 

'em projetos, de modernização administrativa- dev~ ser construI 
da tanto, ou mais. baseada na racionalidade da pr6pria ambi~ncia 

de transição social e não,prioritariamente, na racionalidade 

de projetos. Neste sentido, torna-se importante, por exemplo: 

(1) Aceitar dimensões de "irracionalidade", ambigUidade 

e incoerência nas organizações públicas como forma de sobrevivê~ 

cia e adaptação ao meio e não unicamente como incompetência ou 
deficiências administrativas. ~ necessário saber que processos 
de barganha e pressões prevalecerão na formulação de políticas c 

que a decisão sempre se passará num ambiente descon­
tínuo e de vagas idéias sobre resultados. Assim, deve-se evitar 
qualquer tipo de análise baseada em critérios de racionalidade 

formal, globalista e uniforrni:ante. Objetivos podem e devem ser 
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ser examinados atrav~s de m~todos qualitativos, que resultem em 

dimensões sociais de compromisso com a causa pública e te~~ pos­

sibilidadesde sucesso,mesmo que por caminhos fragmentados, descontí­
nuos e não totalmente previsíveis por análises racionais. Da mes 

ma forma, não se deve investir em sistemas complexos de monitora 

ção e controle que restrinjam procedimentos e formas de atuação 
"e sim concentrar o controle nos resultados esperados. 

(2) Entender a natureza da búrocracia pública e intera­

gir com os elementos sociais mais úteis que ela oferece. Como já 

foi mencionado, "instituições públicas nos países em desenvolvi­

mento são frigeis, vulnerá~eis e de relevincia e proemin~ncia 

temporárias. 

Contatos para diagnósticos, "analises e elaboração de 
projetos têm que ser realizados "formal e informalmente. Elaborar 

diagnósticos, projetos e estrat~gias de ação, baseados em conhe­
cimentos formais e oficiais ê algo possível e at~ relativamente 

simples. Mas, somente o conhecimento e o domínio sobre detalhes 

informais do contexto ê que" garantem o sucesso da implementação. 

Enfim, vale lembrar que a introdução de novos valores e 

padrões de racionalidade ê um processo contínuo de adaptação ao 

meio. Conio todo processo de inovação, ê conflitivo, exige reaco­

modação de interesses e atualização de expectativas sobre resul­
tados esperados; ~ lento, gradual,de conquista de novos valores 

e nao de imposição de novos padrões. Portanto, ~ justificado,pl~ 

namente, como um processo educacional. 

As atividades de planejar, modernizar e elaborar proje­

tos ~ que ensina aos participantes da administração pública so­
bre como obter informações importantes, demandas reais da comun! 

dade, alternativas de decisão e capacidade pr6pria de respostas. 

Esse ~ um grande aprendizado social pois gera nova consciSncia cri 

tica sobre a realidade e novos impulsos para a modernização. 
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